
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004291-12.2013.815.2001.
RELATOR:  Juiz Carlos Antonio Sarmento, convocado para substituir o
Des. José Aurélio da Cruz.
APELANTE  (1):  Manoel  Gonçalo  da  Cruz,  representado  por  Tereza
Cristina Mesquita da Cruz
ADVOGADO: Rodolfo Nóbrega Dias (OAB/PB Nº 14.945).
APELANTE (2): GEAP – Autogestão em Saúde.
ADVOGADO: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues (OAB/PB Nº 128.341).
APELADOS: Os mesmos.

ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CÍVEL.  PLANO  DE  SAÚDE.
SERVIÇO  DE  ASSISTÊNCIA  DOMICILIAR
(HOME  CARE).  NEGATIVA.  ABUSIVIDADE.
DIREITO  À  VIDA  E  À  PRESERVAÇÃO  DA
SAÚDE. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS  EM
MOMENTO  DE  FLAGRANTE  FRAGILIDADE
FÍSICA  E  EMOCIONAL  DO  CONSUMIDOR.
VALOR  DO  DANO  MORAL.  MAJORAÇÃO.
VERBA HONORÁRIA MANTIDA. PROVIMENTO
PARCIAL  DO  APELO  DO  AUTOR  E
DESPROVIMENTO DO RECURSO DO RÉU.

1. É facultado ao plano de saúde estabelecer
as  doenças  que  terão  cobertura,  porém,  não
está  sob  sua  discricionariedade  a  escolha  do
tipo de tratamento para a cura delas.

2. O  atendimento  domiciliar,  serviço  de
Home Care,  a  paciente  que apresenta  quadro
clínico grave,  necessitando de  cuidados  dessa
natureza  por  recomendação  médica,  encontra
fundamento  no  princípio  constitucional  da
dignidade da pessoa humana, que preconiza o
direito à vida e à saúde e que deve informar a
interpretação contratual.
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3. A jurisprudência do STJ é no sentido de
que  “a  recusa  indevida/injustificada,  pela
operadora  de  plano  de  saúde,  em autorizar  a
cobertura  financeira  de  tratamento  médico,  a
que  esteja  legal  ou  contratualmente  obrigada,
enseja  reparação  a  título  de  dano  moral,  por
agravar  a  situação de aflição psicológica e de
angústia  no  espírito  do  beneficiário.
Caracterização de dano moral  in re ipsa”.  (STJ -
AgRg no AREsp:  192612 RS 2012/0128066-5,  Relator:
Ministro  MARCO  BUZZI,  Data  de  Julgamento:
20/03/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 31/03/2014).

4. O valor da indenização fixado em primeiro
grau  não  guardou  a  devida  razoabilidade  e
proporcionalidade, devendo, pois, ser majorada.

5. O  juízo  a  quo fixou  os  honorários
advocatícios em 15% (quinze por cento) sobre o
valor da condenação, em total consonância com
o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, mostrando-
se justo e adequado, considerando a natureza e
a  importância  da  causa  e  o  grau  de  zelo  do
advogado, conforme preceitua o art. 20, § 3º, do
Código de Processo Civil.

6. Provimento  parcial  do  primeiro  apelo  e
desprovimento do segundo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, por
unanimidade de votos, em dar provimento parcial  ao primeiro apelo e
negar provimento ao segundo recurso, nos termos do voto do relator e
da certidão de fl. 282.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelações  cíveis  interpostas  em  face  da
sentença  que  julgou  procedente  a  ação  de  obrigação  de  fazer  c/c
indenização por danos morais, demanda promovida por Manoel Gonçalo
da Cruz contra GEAP – Auto Gestão em Sáude.

A parte dispositiva da sentença ficou assim redigida:
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"Ante o exposto, resolvo o litígio nos moldes do art. 269,
I,  do Código de Processo Civil  ao passo que  JULGO
PROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL exposta nos
termos da exordial, CONFIRMANDO a liminar concedida
às fls. 30/31 para CONDENAR a parte demandada:

a) ao fornecimento de tratamento domiciliar à promovente
na  modalidade  “home  care”,  incluindo-se  a  sonda
nazoentereal por bic, fisioterapia respiratória e motora e
dieta enteral industrializada resource – diabetic 1.0 Kcal –
ml.

b) ao pagamento de danos morais no montante de R$
3.000,00 (três mil reais) a ser corrigido monetariamente
pelo INPC do IBGE desde a presente data e acrescido de
juros de mora de 1% ao mês, eis que se trata de relação
contratual.

Por  ser  a  demandada única  sucumbente  nesta  causa,
condeno-a ao pagamento das custas processuais  e de
honorários advocatícios, os quais, com fulcro no art. 20, §
3º, do CPC, fixo em 15% do valor da condenação”. (fls.
149-152).

 

Irresignada, a parte autora interpôs recurso de apelação.
Em  suas  razões,  argumenta  que  o  valor  da  indenização  por  danos
morais  se  mostrou  irrisório,  devendo,  pois,  ser  majorado  para  R$
100.000,00 (cem mil  reais)  ou,  alternativamente,  em valor  condizente.
Aduz  que  a  verba  honorária  sucumbencial  não  guardou  a  devida
razoabilidade  e  proporcionalidade,  devendo  ser  majorada  para  20%
(vinte por cento). Ao final,  pugnou pelo provimento do apelo (fls. 153-
166).

Não satisfeita, a demandada também recorreu. Em suas
razões, defende a inexistência de qualquer ato ilícito, porquanto sempre
agiu segundo as normas do plano que fora contratado. De modo que,
inexistiram culpa, dano e nexo de causalidade aptos a ensejar o alegado
dano moral. Por fim, pugna pelo afastamento da condenação imposta à
título de danos morais ou, alternativamente, por sua minoração. (fls. 198-
203).

Devidamente  intimados,  as  partes  apresentaram
contrarrazões, pugnando pelo desprovimento dos apelos (fls. 216-228 e
229-236).

Nesta  instância,  vieram  os  autos  conclusos  para
julgamento.

É o relatório.
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VOTO

Trata-se  de  recurso  de  apelação  interposto  contra  a
sentença que julgou procedente a ação, determinando a prestação do
serviço médico “home care”, além de condenação da Ré ao pagamento
de indenização por dano moral, no valor de R$ 3.000,00, e das custas e
honorários  advocatícios  no  percentual  de  15%,  sobre  o  valor  da
condenação.  

Registre-se, de logo, que as normas previstas no Código
de Defesa do Consumidor, sobretudo em seu artigo 4º, que assegura a
boa-fé objetiva, bem como o artigo 51, que impõe às partes o dever de
cuidado, de modo a garantir que o contrato atinja o fim desejado, devem
reger  as  relações  travadas  entre  os  planos  de  saúde  e  seus
consumidores. 

É o que estabelece a Súmula 469, do Superior Tribunal de
Justiça, in litteris: 

"Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor
aos contratos de plano de saúde." 

Desta forma, a questão submetida a julgamento deve ser
solucionada à luz do Código de Defesa do Consumidor, cuja pretensão é
preservar  o  direito  à  vida  e  à  saúde,  consagrado  no  artigo  196,  da
Constituição Federal, que assim dispõe: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos
e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação. 

Nos  termos  do  artigo  47  do  código  consumerista,  as
cláusulas contratuais devem ser interpretadas da maneira mais favorável
ao consumidor. 

Pois bem.

Consta  dos  autos  que  a  parte  autora  judicializou  a
presente  demanda  com  a  finalidade  de  obter  tratamento  médico
domiciliar “home care”, cuja cobertura foi negada pela recorrente, além
de indenização por danos morais.

Apelação Cível nº    0004291-12.2013.815.2001 4



Todavia,  o  tratamento  domiciliar  restou  necessário,
conforme indicação médica (f. 25), diante de quadro clínico que aflige o
paciente/recorrido, porquanto além de ser portador de Mal de Parkinson
e  Alzheimer,  encontra-se  acometido  de  neoplasia  de  próstata  e
dificuldade respiratória, dependendo de tratamento médico continuo.

Logo, o atendimento domiciliar, serviço de “Home Care”, a
paciente que apresenta quadro clínico grave, necessitando de cuidados
dessa  natureza  por  recomendação  médica,  encontra  fundamento  no
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, que preconiza o
direito à vida e à saúde e que deve informar a interpretação contratual.

Além disso,  é facultado ao plano de saúde estabelecer as
doenças que terão cobertura, porém, não está sob sua discricionariedade
a  escolha  do  tipo  de  tratamento  para  a  cura  delas,  se  mostrando
desarrazoada a sua negativa.

Nesse sentido, é a jurisprudência desta Corte:

EMENTA:  APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.
PLANO  DE  SAÚDE.  MODALIDADE  AUTOGESTÃO.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  ENTENDIMENTO DO STJ. NEGATIVA
DE COBERTURA DE INTERNAÇÃO DOMICILIAR NA
MODALIDADE  HOME  CARE.  IDOSA.  PACIENTE
PORTADORA  DE  DOENÇA  DE  ALZHEIMER  EM
ESTADO AVANÇADO COM OUTRAS COMPLICAÇÕES
DO QUADRO CLÍNICO. NECESSIDADE DE REFERIDA
ESPÉCIE  DE  INTERNAÇÃO  CONFIRMADA  PELOS
LAUDOS  MÉDICOS  ENCARTADOS.  AUSÊNCIA  DE
EXCLUSÃO  DESTA  ESPÉCIE  DE  COBERTURA  NO
CONTRATO  CELEBRADO  ENTRE  AS  PARTES.
RECUSA INDEVIDA.  DANO MORAL CONFIGURADO.
EXCEÇÃO  À  REGRA  DE  QUE  O  MERO
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL  NÃO  OCASIONA
DANO  MORAL.  RECUSA QUE AGRAVA A SITUAÇÃO
DE AFLIÇÃO DO PACIENTE. PRECEDENTES DO STJ.
INDENIZAÇÃO  FIXADA  EM  VALOR  RAZOÁVEL.
DESPESAS CUSTEADOS PELO USUÁRIO RELATIVAS
AOS  PROCEDIMENTOS  INDISPENSÁVEIS  PARA
GARANTIR UMA SOBREVIDA COM MAIS QUALIDADE.
RESTITUIÇÃO  DEVIDA.  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL.  AÇÃO  PROPOSTA  PELA  OFENDIDA.
FALECIMENTO  DA TITULAR  NO  CURSO  DA AÇÃO.
LEGITIMIDADE  DOS  SUCESSORES.  HIPÓTESE  DE
TRANSMISSIBILIDADE  DO  REFERIDO  DIREITO.
SENTENÇA  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  DESPROVIMENTO.  1.
Aplicação  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  ao
contrato de plano de saúde administrado por entidade de
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autogestão.  É  cediço  nesta  Corte  que  "a  relação  de
consumo caracteriza-se pelo objeto contratado, no caso a
cobertura  médico-hospitalar,  sen  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00016836820138150731, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES.  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 20-09-2016).

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  DIREITO  DO
CONSUMIDOR.  PLANO  DE  SAÚDE.  ATENDIMENTO
"HOME CARE". PACIENTE IDOSO EM GRAVE ESTADO
DE  SAÚDE.  ESCLEROSE  LATERAL  AMIOTRÓFICA
(ELA) COM TETRAPLEGIA. FALECIMENTO DO AUTOR
NO  TRANSCURSO  DA  DEMANDA.  NEGATIVA  DE
COBERTURA. ALEGAÇÃO DE CLÁUSULA RESTRITIVA
DE  TAL DIREITO.  ILEGALIDADE.  NULIDADE.  FORÇA
COGENTE DAS NORMAS CONSUMERISTAS. AMEAÇA
AO OBJETO CONTRATUAL. DIGNIDADE DA PESSOA
HUMANA.  DANO  MORAL  CARACTERIZADO.
MAJORAÇÃO  DO  QUANTUM  FIXADO.
RAZOABILIDADE.  ADEQUAÇÃO AOS PRECEDENTES
DESTA  CORTE  EM  CASOS  SEMELHANTES.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DA  GEAP  E
PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO  DOS
HERDEIROS.  -  Os  planos  de  saúde  sujeitam-se  à
incidência  das  normas  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  enquadrando-se na modalidade de serviço
prestado, sob remuneração, pelo mercado de consumo,
nos termos do art. 3º, § 2º, daquele diploma normativo. -
Tratando-se  de  paciente  idoso  com  seu  poder  de
locomoção limitado, devido ao seu grave estado de
saúde,  exigir  que  a  mesmo  se  locomova  aos
hospitais, clínicas e postos médicos, a fim de receber
tratamento  médico,  é  muito  mais  que  abusivo,  é
desumano.  Notório  resta  que,  na  hipótese  posta,  a
vedação à assistência domiciliar, em serviço de Home
Care,  acabou  por  inviabilizar  o  usufruto  do  plano
contratado  pelo  consumidor,  restringindo  o  direito
fundamental  inerent  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00402138520118152001,  1ª  Câmara
Especializada  Cível,  Relator  DES.  LEANDRO  DOS
SANTOS , j. em 30-08-2016).

Quanto aos danos morais, constatado que foi indevida a
negativa  de  autorização  para  o  tratamento  domiciliar  indicado  pelo
médico assistente, conclui-se que a indenização é devida.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é no sentido de que a
recusa  indevida/injustificada,  pela  operadora  de  plano  de  saúde,  em
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autorizar  a  cobertura  de  tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou
contratualmente obrigada, enseja reparação a título de dano moral, por
agravar a situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do
beneficiário. 

Sobre  a  matéria,  colaciono  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO
CPC)- DEMANDA POSTULANDO DANOS MATERIAIS E
MORAIS DECORRENTES DA INDEVIDA NEGATIVA DE
COBERTURA FINANCEIRA DE TRATAMENTO MÉDICO
- DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO
AO RECLAMO DA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE
E  CONHECENDO  DO  AGRAVO  DA  CONSUMIDORA
PARA DAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL,
RECONHECIDO  O  DANO  MORAL  E  ARBITRADA  A
INDENIZAÇÃO  CORRESPONDENTE.  INSURGÊNCIA
DA FORNECEDORA DE SERVIÇO. 1. Recusa indevida,
pela  operadora  de  plano  de  saúde,  da  cobertura
financeira  do  tratamento  médico  do  beneficiário
(radioterapia).  Ainda  que  admitida  a  possibilidade  de
previsão  de  cláusulas  limitativas  dos  direitos  do
consumidor  (desde  que  escritas  com  destaque,
permitindo  imediata  e  fácil  compreensão),  revela-se
abusivo  o  preceito  do  contrato  de  plano  de  saúde
excludente do custeio dos meios e materiais necessários
ao  melhor  desempenho  do  tratamento  clínico  ou  do
procedimento  cirúrgico  coberto  ou  de  internação
hospitalar. Precedentes. Aplicação da Súmula 83/STJ. 2.
A jurisprudência do STJ é no sentido de que a recusa
indevida/injustificada,  pela  operadora  de  plano  de
saúde,  em  autorizar  a  cobertura  financeira  de
tratamento  médico,  a  que  esteja  legal  ou
contratualmente  obrigada,  enseja  reparação a  título
de  dano  moral,  por  agravar  a  situação  de  aflição
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário.
Caracterização de dano moral in re ipsa. Precedentes.
3. Pretensão voltada à redução do valor fixado a título de
dano  moral.  Inviabilidade.  Quantum  indenizatório
arbitrado em R$ 10.000, 00 (dez mil reais), o que não
se  distancia  dos  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade,  considerando-se  as
peculiaridades  do  caso  em  apreço,  nos  termos  da
orientação  jurisprudencial  desta  Corte.  4.  Agravo
regimental  desprovido,  com aplicação de multa.  (STJ -
AgRg no AREsp:  192612 RS 2012/0128066-5,  Relator:
Ministro  MARCO  BUZZI,  Data  de  Julgamento:
20/03/2014, T4 - QUARTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 31/03/2014) [grifi].
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No  que  tange  o  valor  da  indenização,  tenho  que  o
quantum fixado em primeiro grau em R$ 3.000,00 (três mil reais), dever
ser  majorado,  vez  que  não  guardou  a  devida  razoabilidade  e
proporcionalidade, considerando o caso concreto, cujo valor ficou aquém
daqueles comumente fixados por esta Corte.

Isso porque, o valor dos danos morais deve ser arbitrado
com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a reparar o
dano causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo para
inibição de futuras condutas nocivas.

Além disso, a verba indenizatória não poderá caracterizar
enriquecimento  do  ofendido  e  o  consequente  empobrecimento  do
ofensor, de forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por
ofensas.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  “a
indenizabilidade do dano moral desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir” (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed.
São Paulo: RT, 1998, p. 175).

Nesse  contexto,  entendo  que  merece  ser  acolhida  a
pretensão dos herdeiros do autor, para que seja reformado o decisum de
primeiro grau, a fim de que o montante arbitrado a título de indenização
por danos morais seja majorado, oportunidade em que os fixo em R$
10.000,00 (dez mil reais). 

A meu ver, tal quantia se mostra perfeitamente condizente
com as circunstâncias fáticas, a gravidade objetiva do dano e seu efeito
lesivo,  bem  como  observa  os  critérios  de  proporcionalidade  e
razoabilidade,  sem  implicar  enriquecimento  ilícito  do  beneficiário,
atendendo, ainda, ao objetivo de inibir o ofensor da prática de condutas
futuras semelhantes dissonando dos precedentes desta Corte ao decidir
casos semelhantes, merecendo, portanto, majoração.

Quanto a verba honorária,  vejo que o percentual  fixado
em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação, mostra-se justo
e adequado, considerando a natureza e a importância da causa e o grau
de zelo do advogado, conforme preceitua o art. 20, § 3º, do Código de
Processo Civil, não merecendo, pois, qualquer retoque.

 DISPOSITIVO

Face  ao  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL ao
primeiro apelo tão somente no sentido de majorar os danos morais para
o montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com juros de mora desde a
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citação, conforme dispunha artigo 219 do CPC/73 e correção monetária a
partir da presente decisão, ao passo em que  NEGO PROVIMENTO ao
segundo apelo.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da
Cruz. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Antonio Sarmento
(relator), Juiz convocado para substituir o  Des. José Aurélio da Cruz, a
Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

           Juiz Carlos Antonio Sarmento
                  Relator convocado
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